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O estado do Amapá localiza-se na Amazônia setentrional brasileira. Macapá, 

objeto deste estudo, é a capital do estado. Localizada no sudoeste e cortada pela 

linha do equador, ela tem contato direto com o Rio Amazonas e sua intensa rede 

hidrográfica, e está de frente para as ilhas do Afuá do arquipélago Marajó, Pará. 

Segundo a estimativa do IBGE (2014), Macapá tinha 446 757 habitantes, constituindo 

60,78% da população do estado, sendo por isso a sua maior cidade.  

As áreas úmidas de Macapá, predominantemente áreas de ressaca, 

desempenham um papel primordial no sistema de drenagem (natural) e atuam como 

reguladoras bioclimáticas do ambiente urbano. Estas são áreas de Proteção 

Permanente APP. Entretanto, dado o crescimento populacional que tem acontecido 

nos últimos 35 anos, de 1980 a 2015 (217%), estas têm sido alvo de invasão e 

ocupação de forma ilegal, por pessoas que vêm de outros estados à procura de 

melhores condições de vida. Por serem espaços sem proteção efetiva, acabam por 

ser ocupados, essencialmente, por estes migrantes. 
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Numa tentativa de melhorar as condições de vida destes habitantes, o 

estado e o município têm promovido, por um lado, o abastecimento de água e rede 

elétrica, legitimando a permanência das pessoas, e, por outro lado, realocando as 

pessoas em outros lugares, no âmbito do Programa Federal Minha Casa Minha 

Vida. Acresce a estes fatos o sistemático aterro destas áreas, seja para constituição 

de novos bairros, seja para a ampliação dos já existentes. 

Estas características têm suscitado diversos problemas, que vão desde 

alagamentos e enchentes, contaminação da água, doenças de veiculação hídrica e 

mudanças climática do núcleo urbano, culminando na baixa qualidade de vida 

daqueles que habitam as áreas de ressaca.    

Sendo a rede de drenagem natural de Macapá intensa, composta por 

igarapés, canais, ressacas, lagos, cachoeiras e rios, constituindo-se em áreas de 

proteção ambiental, a existência de pessoas e habitações nestas áreas causa 

graves problemas para a drenagem natural das águas pluviais, que, aliadas ao lixo 

que, frequentemente, se encontra nestes locais e aos aterros feitos pelo poder 

público e pelos privados, inibe a utilização natural destes canais de drenagem. 

Com este artigo pretende-se analisar a evolução da ocupação das áreas de 

drenagem natural, entre as quais se destacam as áreas de ressaca, os canais e 

igarapés, no período de 1980 a 2014, devido ao aumento significativo de habitantes 

e consequente invasão destes espaços. Também se objetiva compreender até que 

ponto a ocupação desordenada destas áreas gera impactos sociais, econômicos e 

ambientais negativos. Com isso almeja-se, igualmente, estimular a reflexão sobre as 

questões relativas às áreas de ressaca e seu contributo para a regularização 

climática, fato que pode estar ameaçado pela ocupação irregular, desordenada e 

ilegal destas áreas.   

Metodologicamente, a abordagem deste artigo partirá de pesquisa 

bibliográfica que incide na produção dos diversos grupos de pesquisa da 

Universidade Federal do Amapá, entre os quais se destacam artigos e dissertações. 

Serão utilizados diversos documentos institucionais como o Estatuto da Cidade, o 
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Plano Diretor de Macapá, a Lei de Uso e Ocupação do solo do município de 

Macapá, a Política Nacional de Recursos Hídricos de 1997, assim como a análise de 

dados quantitativos e qualitativos. 

Os processos metodológicos consistem em fazer (1) o levantamento de 

informações sobre a localização e a hidrografia do município de Macapá; (2) 

determinar o período de análise a partir da intensificação da antropização nessas 

áreas; (3) entender a função dos canais de drenagem natural para o ecossistema e 

regularização climática; (4) perceber quais as alterações que ocorreram nesse 

período e pesquisar as consequências ambientais, sociais e econômicas. 

O conceito de sustentabilidade é referência para estudos que combinam 

aspectos econômicos, sociais e ambientais. Por essa razão, ele constitui a parte 

principal do substrato teórico deste artigo, já que esta análise incide sobre os 

aspectos econômicos, sociais e ambientais dos canais de drenagem natural de 

Macapá.  

O conceito de desenvolvimento sustentável teve sua origem na Conferência 

das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD, 1987, p. 

44), onde é definido como aquele que “procura atender às necessidades e 

aspirações do presente sem comprometer a possibilidade de atendê-las no futuro”, e 

foi consagrado na RIO-92 (SIENA,2002). 

Não obstante esta definição, até ao momento, não existe uma definição que 

seja comumente aceita. No entanto, existem alguns elementos que os autores 

assinalam como relevantes. Wheeler (2004), por exemplo, define desenvolvimento 

sustentável como aquele que melhora, a longo-prazo a saúde dos sistemas humano 

e ecológico. Gibson et al (2005) refere que este é um desafio ao pensamento e 

práticas convencionais, e constitui um processo, não um estado a ser alcançado.  

Siena (2002) considera que há três características que a maioria das 

definições tem em comum: uma condição humana desejável, uma condição do 

ecossistema desejável e equidade duradoura, entre a presente e as futuras 

gerações e dentro da geração presente (ver SACHS,2004). 
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Kerk e Manuel (2008), refletindo sobre a sociedade sustentável, assinalam 

que esta é aquela que pode desenvolver-se de maneira saudável, obtém educação 

adequada, vive em um ambiente limpo, numa sociedade equilibrada e segura, usa 

os recursos de modo responsável e contribui para um mundo sustentável.  

A observação in loco e as referências dos autores, que se debruçam sobre 

esta temática, enfatizam a ocupação desordenada e ilegal das áreas de drenagem 

natural. Os migrantes à procura de melhores condições de vida ocupam estas áreas 

sem condições básicas de infraestrutura urbana. Ao mesmo tempo, os gestores 

urbanos e os particulares aterram estas áreas, inviabilizando e ou dificultando a 

drenagem natural. 

A atuação das entidades públicas e dos particulares tem consequências 

nefastas sobre o ambiente natural, contaminando os cursos de água, a fauna e a 

flora, dando origem a doenças de veiculação hídrica, com implicações diretas na 

sobrecarga do sistema de saúde. Em simultâneo, os milhares de habitantes destas 

áreas, além das condições de insalubridade, têm de lidar com a informalidade, com 

a insegurança e a violência, e com a quase ausência de infraestrutura. Acresce a 

estes problemas a baixa qualidade de moradia e as dificuldades acrescidas de 

obtenção de renda, resultando em profundas debilidades socioeconômicas.  

Por fim, vale destacar o fato das áreas de drenagem natural, nomeadamente 

as ressacas, serem áreas de proteção ambiental, o que, em condições normais, 

inibiria a construção de habitações e a ocupação daqueles espaços. Ora, o que 

acontece é que os espaços são invadidos e habitados, constituindo um grave 

problema para a gestão urbana. Assim sendo, a situação normal seria aquela de 

ausência completa de qualquer construção nestas áreas. O estado, com 

financiamento da União, através do programa Minha Casa Minha Vida, tem 

procurado contornar o problema, mas não tem sido eficiente na sua ação, 

demandando novas atuações, integrando a sociedade civil organizada (diálogo 

praticamente inexistente). 
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